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JULGAMENTÚ AO RECURSO A TOMADA DE .PRÉQÚ N" 015/2022-SEINFRA

' Ao final requereu sua devida habilitação.

I .-
ff-

Recorrente: MT PROJETOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n°

38.397.954/0001-52.
I

._  

A empresa, MT PROJETOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n"
38.397.954¡00`01-52, insatisfeita com sua inabilitaçäo, recorre contra o deeisnm exarado.

Assevera, ontrossim, que a recorrente fora inabilitada de maneira errônea, pois segundo

a d. comissão de licitação, a mesmo teria descumprido o item 4.3.2 do edital em voga, inerente ao

aeewo técnico requestado em sede de instrumento convocatório.

É o relatorio. I

Passo a decidir.

.-I '

O manejo da presente insatisfação recursal se den de maneira TEMFESTIVA.
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Publicadas a interposição do recurso, ENHUM interessado apresentou impugnação

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I-recurso, no prazo de 5 (cinco)dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabllitação do licitante;
b)julgamento das propostas;
cj) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrat.o, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei; (Egdação
dada pglg Lei ni' S._B_§'i, , de 1994)
1°) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
Il ~ representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Vlunicipal, conforme o caso, na hipotese do§4° do gg, 87 desta l,,gi, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ 1” A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, c no inciso lll, sera feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando podera ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ 25'- O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razoes de interesse publico,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
§3” Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4E O recurso será dirigido ã autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual podera reconsidcrar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente intbrrnado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5“ l“~Ienbum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§ú“i Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3* deste artigo serão de dois dias
úteis. [Incluído pala Lei n“ fi,fi§,'i, de 19951,) (destacamos)

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recurso da licitante recorrente. d,.'2-

Edi..-
--

__:

.-f"" .-='

lÍ`*-.,__
T "

ssssrelrusa |nua|c||=ru. os Monson Nova
av. |nANeE|_ cnsrno, N". rss -› csurao - Monson Nova - cenas- ces eas4e.ceo

cN1=.J cr.ree.s4orcco1-eo - ces os.seo.1r1 -4. E-|v|a|L.z agrrggagm n@e,¡;¡ggs.eem.e;. Fone (HB) 3422-1-EH1

;íííííííí-_/



59%

I __. *geo de 1¡¿¿J N
. *lag

rt., li
Ear;-too oo cEAnA ,mm _ Ms

PREFEITURA MUNICIPAL DE MoRAoA Nova ,_'__E'__.-.z~
" _. II _ _. I H II _” I '_ . ._ I H 'I . - w -5 ‹:¬_.¡- -f.i.t.n tt-j -rt 1. ¬_ 'tr

. . - - . .I - * tz ' z . . ' * ' -. rc rff.-1"' ,:'-1~.=.;_':zrs '1“=.l i 3f imf'mL5tlãÊ'£i*lT9fr1iiQ*;.iã“Ê31I9-; .. eo .. i- i * . rf=;:zér¡e.¬-tri-=rrf "li_r| IT'

É indiscutível que o Administrador responsavel deve sernpre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitações e/ou desclassificaçiiies precípitadas, cujos

motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com

especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos,
sendo-lhe vedado levar a cabo ertclrrsães sumãrias e desmrarroadas.

Sobre os argumentos trazidos ã luma, pela recorrente MELHOR SORTE LHE

ASSISTE, como se depreende a seguir:

Perlustrando-se o procedimento em cotejo, mais precisamente, a ATA DA SESSÃO DE

ANÁLISE DOS DOCUIK/ll`:`ii\l'l`OS DE I--IAEILITAÇÃO, veritica-se que restou consignado, que a

empresa em tela, supostamente teria descurnprido a clausula atinente ao item corres_por1dente a não

apresen'tação de acervo.

Ocorre que apos o manejo recursal das reconentes, esta d. comissão veriticou que

ambas, as insurgentes, cornprovaram satisfatoriamente a capacidade tecnica para o cumprimento fiel

do objeto licitado. Um dos principios basilares da licitação pública compreende o julgamento

objetivo. Corno julgamento objetivo entende-se aquele baseado em criterios e parãmetros concretos,

precisos, previamente estipulados no instrtunento convocatorio, que afastam quaisquer
JJ'

subjetivisrnos quando da analise da documentação.

A necessidade de que o julgamento se de de maneira objetiva afasta a possibilidade de a

Administração, ao definir os c1¬itérios de habilitação, restringir-se a copiar a disciplina legal. É
comum, nesse sentido, a existência de clausula de habilitação tecnica ertigindo a apresentação de

atestados que eonrprovem “aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos corn o objeto da licitação”, porem sem definir os itens/medidas
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a ser comprovados, porque pertinentes as parcelas mais relevantes do objeto. Cláusulas gciitiricas

ceino essas comprometem a objetividade no julgamento.

O TCIU, rio Acordão n" 8.430/'2011 - 1" Cãrnara, deterrninou a mn de seus
jurisdicionados que “o edital deve estabelecer, com a necessária objetividade, a forrna de

comprovação da aptidão para o desenipenlio de atividades pertinentes e compatíveis em

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação; b) o edital deve estabelecer os
elementos que devem constar dos atestados de ca.pacidade técnica para fins de comprovação da
realização de serviços eoiiipativeis com os descritos no objeto do certame”. Em outra oportunidade,

Acórdão ri” 2630/2011-Plenário, o TCU ratificou esse entendimento. Nesse sentido, veja-se

excerto extraído do Informativo de Jurisprudãncia sobre Licitações e Contratos n° 81:

“l\/íediante auditoria realizada nas obras de implantação do perímetro de irrigação Araras

Norte - 2” etapa, no Listado do Ceará, sob responsabilidade do Departamento Nacional de Obras

Contra as Secas - (DNOCS), uma das ii'reg1.1laridades apuradas por equipe do Tribunal eoiisistiu no
estabelecimento, como criterio para a habilitação tecnica dos lici.tantes, da apresentação de atestados

que coinprovassem a execução de um conjunto de serviços considerados de maior relevância e valor

significativo na obra eiri contratação. No edital, entretanto, não haveriam sido definidos os

quantitativos minimos que os atestados deveriam comprovar, e, quando da avaliação da qualificação
técnica dos licitantes, e DNOCS arbinara quantidades iniiiiiiias dos referidos serviços para verificar

se os licitaiites atenderiain aos critérios de habilitação. De tal situação, teve-se como resultado a

inabilitação de seis dos oito licitaiites, o que, para o relator, evideiiciaria que o criterio de
qualificação tecnica adotado não observara o principio de vinculação ao instrumento convocatório,

teiido side decisivo para a inabilitação da maioria dos licitantes. Por conseguinte, por considerar que

a irregiilaridade seria grave, votou o relator por que o Tribunal ouvisse ein audiencia o chefe da

divisão de licitações do DNOCS, sem prejuizo do encaminhamento de outras determinações ã

instituição. Nos termos do voto do relator, o Pleriãrio iriaiiifestou sua anuência. '"

A preservação do julgamento objetivo, portanto, demruida a existência de clausula clara

e precisa quanto ao conteúdo dos atestados a serem apresentados, ã luz do efetivamente necessario a
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avalição da qualificação tecnica do lieitaiite para bem executar o objeto licitado. Neste sentido a

habilitação da empresa recorrente d a medida que se impõe.

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao _princípio da supremacia do interesse
público, decide-se:

I. DAR PROVIMENTO ao reeiuso impetrado pela empresa, MT PROJETOS
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n” 38.397.954/0001-52,

tornando-a habilitada pelas razoes esposadas.

Encaminha-se a presente decisão a autoridade superior em obcdiencia ao Art. 109, § 4°,

da Lei de Licitações.

,_ _¬ Morada NovaJC_E, 15 de agosto de 2022.
_ ._____ ..-.z-_-:.';
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mite Luís LIMA cisão
Presi a Comissão Permanente de Licitação

/621/117 "iz.~.¬ /'l..1'Ú"`¬-‹-_
J PAULO HENR UE NUNES N M

Membro

Áfíšsliiszfäãr ,
Membro
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.ÍU1.. OAMENTO AO RECURSO A TOMADA DE PRECO Ni' 015/2022-SEINFRA

Recorrente: MT PROJETOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n°

38.397.954/0001-52.

De acordo com o Art. l09, §-fi”, da Lei 8.66693, coni base na analise feita pela

Comissão de Licitação deste Município, RATIFICO a decisão proferida IIABILITANDO a
empresa recorrente.

I

Morada Nova-Ce, 15 de agosto de 2022.
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